
 

Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
 
COSUS_100091
Comissão de Sustentabilidade

ATA 1/2026/COSUS_100091

 

 

 

ATA DA 1ª REUNIÃO DA COSUS – 2026

Data: 16 de julho de 2026
Horário: 16h30 às 17h39
Local: Microsoft Teams
Presidência: Juíza Marília Garcia Guedes
Secretaria/Apresentação: Luana Lúcia Guimarães de Aguiar

Participantes

 

 

Nome Setor
Juíza Marília Garcia Guedes Presidente da COSUS
Celso de Oliveira e Sousa Neto SEG
Victor Abreu da Silva SEPG
Luana Lúcia Guimarães de Aguiar COGES
Thais Bruzzi de Faria Silveira ASEGP

Marcia de Sousa Torres SEAP
Alysson Cley Guimarães de Matos GPVP
Cid Moreira SEOF
Isabella de Sousa Brito SEMA

1. Abertura

A reunião foi aberta pela Presidente da COSUS, Juíza Marília Garcia Guedes, que deu as boas-vindas aos participantes e
informou que os temas apresentados poderiam ser deliberados na própria reunião ou, caso necessário, submetidos a
análise posterior pelos membros da Comissão.

Na sequência, Luana Guimarães De Aguiar - COGES apresentou diagnóstico sobre o desempenho socioambiental do
TJDFT, destacando a posição atual do Tribunal no Índice de Desempenho da Sustentabilidade (IDS) do CNJ e as
alterações metodológicas promovidas pelo Conselho Nacional de Justiça para o ciclo de avaliação de 2025. Foram
abordados, entre outros temas, os novos critérios relativos ao consumo de energia, água, transporte, equidade e
diversidade, bem como a necessidade de aprimoramento da gestão dos indicadores para melhoria da posição institucional
do Tribunal.

2. Proposta de criação do Selo Fórum + Sustentável
Foi apresentada proposta para implantação de programa de reconhecimento voltado à ecoeficiência dos fóruns do TJDFT,
com foco na redução do consumo de recursos e promoção da cultura da sustentabilidade. A proposta prevê monitoramento
de indicadores já acompanhados pelo Tribunal e divulgação de resultados periódicos.

Durante os debates, os participantes destacaram a necessidade de aperfeiçoamento dos critérios de avaliação,
considerando diferenças estruturais, operacionais e de fluxo de pessoas entre os fóruns. Também foi ressaltada a
importância de se definir métricas justas e exequíveis antes da implementação do programa.

Deliberação
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A Comissão deliberou, por unanimidade, pela viabilidade da proposta, condicionando sua implementação à elaboração de
métricas e parâmetros de avaliação pela COSUS, com apoio técnico das áreas competentes e consulta prévia às diretorias
dos fóruns. Será definido prazo para apresentação da proposta detalhada em reunião futura.

3. Revisão do contrato de impressão
Foi apresentado estudo elaborado pela COGES sobre a utilização do parque de impressoras do Tribunal, demonstrando a
existência de equipamentos com baixa ou nenhuma utilização e indicando potencial relevante de economia financeira
mediante redimensionamento contratual.

Foram discutidos cenários de redução de custos, incluindo recolhimento de equipamentos ociosos, ampliação do sistema de
ilhas de impressão e reavaliação da distribuição das impressoras, considerando os dados registrados no Impressômetro
institucional.

Deliberação
A Comissão reconheceu a necessidade de revisão e adequação do contrato de impressão, considerando os dados
apresentados. Deliberou-se pelo encaminhamento dos estudos ao gestor contratual e às unidades envolvidas para
manifestação e construção conjunta de proposta de redimensionamento do contrato, com posterior consolidação pela
COGES e encaminhamento à Administração.

4. Telefonia fixa
Foi apresentada análise preliminar do contrato de telefonia fixa do Tribunal, cujo novo processo licitatório encontra-se em
fase final de contratação. A exposição destacou a redução já ocorrida nos quantitativos contratados e a necessidade de
adoção de medidas de gestão após a implantação da nova solução tecnológica.

Foram sugeridas ações como:

realização de censo dos aparelhos e ramais;

identificação de linhas sem utilização efetiva;

campanhas de recolhimento e devolução de aparelhos excedentes;

incentivo ao uso de soluções digitais de comunicação, como o Microsoft Teams.

Encaminhamento
A Comissão registrou que não há viabilidade de alterações significativas na contratação em curso, mas aprovou a
continuidade dos estudos e ações de racionalização para subsidiar futuras reduções quantitativas e melhoria da gestão do
serviço.

5. Remuneração de cooperativas de catadores
A COGES apresentou proposta para início dos estudos de viabilidade visando à remuneração das cooperativas
responsáveis pela coleta dos resíduos recicláveis do Tribunal, em consonância com recomendações recentes do CNJ e
boas práticas já adotadas por outros tribunais.

Foram apresentados exemplos de experiências implementadas em outros órgãos do Poder Judiciário e destacada a
necessidade de planejamento orçamentário para inclusão da despesa em exercício futuro. Também foi mencionada a
possibilidade de aproveitamento da experiência desenvolvida pelo Projeto Caliandra e da interlocução com unidades
especializadas da Casa.

Deliberação
A proposta foi aprovada pelos membros presentes, ficando a COGES responsável por aprofundar os estudos técnicos e
promover as articulações necessárias para avaliação da inclusão da demanda no planejamento orçamentário de 2027.

6. Encerramento
Ao final, a Presidente da COSUS agradeceu o empenho da COGES na elaboração dos levantamentos e estudos
apresentados, ressaltando a importância das iniciativas voltadas à eficiência administrativa, racionalização de recursos e
fortalecimento da sustentabilidade institucional do TJDFT.

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada.

 

 

 

 

 

 

 

 

Ata 1 (5324602)         SEI 0021965/2025 / pg. 2



Documento assinado eletronicamente por Victor Abreu da Silva , Secretário(a), em 31/07/2026, às 18:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Antonio Habibe Pereira , Desembargador(a) Primeiro(a) Vice-Presidente , em 01/08/2026, às
13:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Cid Moreira, Secretário(a), em 03/08/2026, às 14:09, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Thais Bruzzi De Faria Silveira , Secretário(a) Substituto(a), em 03/08/2026, às 15:29, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Luana Lúcia Guimarães de Aguiar , Técnico Judiciário, em 04/08/2026, às 17:49, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Isabella de Sousa Brito , Secretário(a), em 07/08/2026, às 15:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Alysson Cley Guimarães de Matos , Chefe de Gabinete, em 07/08/2026, às 15:28, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marília Garcia Guedes, Juiz(a) Auxiliar da Primeira Vice-Presidência , em 07/08/2026, às 16:21,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 5324602 e o
código CRC FCAD3708.
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